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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSUNI-UFMT Nº 115, DE 31 DE MAIO DE 2023.
Dispõe sobre regimento interno do Núcleo Interdisciplinar de Estudos em Planejamento Energético – NIEPE, da Universidade Federal de Mato Grosso.
O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o que consta no processo n.º 23108.052189/2022-37;
CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 31 de maio de 2023;

RESOLVE:

Art. 1º. Aprovar o regimento interno do Núcleo Interdisciplinar de Estudos em Planejamento Energético – NIEPE, vinculado à Faculdade de Economia, Campus Universitário de Cuiabá, composto de IV Capítulos, divididos em 22 artigos, que com esta Resolução é Publicado.
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor a partir desta data.

SALA VIRTUAL DAS SESSÕES DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, em Cuiabá, 31 de maio de 2023.

Rosaline Rocha Lunardi
Presidente do Consuni em exercício
REGIMENTO INTERNO DO NÚCLEO INTERDISCIPLINAR DE ESTUDOS EM PLANEJAMENTO ENERGÉTICO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO - NIEPE

CAPÍTULO I - DA FINALIDADE
Art. 1º. O Núcleo Interdisciplinar de Estudos em Planejamento Energético – NIEPE, como espaço de desenvolvimento acadêmico da Universidade Federal de Mato Grosso, Campus Universitário de Cuiabá, vinculado administrativamente à Faculdade de Economia – FE, tem como finalidade a realização de estudos, pesquisas e prestação de serviços de consultoria e assessoria na área interdisciplinar de planejamento energético.

§ 1º. O Núcleo de Pesquisa tem por objetivo analisar, estudar e propor soluções que venham a contribuir para a implantação de uma política energética de interesse municipal, estadual e nacional, com o desenvolvimento de trabalhos técnico-científicos em atendimento às demandas de instituições públicas e privadas, devidamente articulados com as outras políticas públicas.

§ 2º. O Núcleo também tem por objetivo promover, apoiar e produzir trabalhos técnico-científicos, organizados em rede com outras instituições, grupos de pesquisa nacionais e internacionais, desenvolvendo a temática energética e sua interdisciplinaridade.

§ 3º Os contratos, convênios, acordos ou demais instrumentos jurídicos que impliquem em arrecadação financeira em espécie pelo Núcleo, seguirão as normas vigentes e as resoluções do Conselho Diretor.

§ 4º. O Núcleo procurará valorizar o trabalho de cada pesquisador ou grupo de pesquisa junto à unidade de sua lotação e ainda junto à comunidade externa, mobilizando recursos humanos e financeiros para produção, propagação ou divulgação de conhecimento, sempre respeitando as normas vigentes e as resoluções do Conselho Diretor.

Art. 2º. Para cumprir os seus objetivos o Núcleo se propõe a:

I – realizar pesquisas próprias ou mediante convênios e contratos com outras instituições;

II – prestar serviços na área interdisciplinar de planejamento energético através de editais regionais, nacionais e internacionais, por meio de convênios, contratos e termos de cooperação; 

III – coordenar a realização de eventos técnicos e científicos como Congressos, Seminários, Simpósios, Encontros, Palestras, Workshops e outros em assuntos relacionados as suas atividades.

CAPÍTULO II – DA ORGANIZAÇÃO
SEÇÃO I - DA CONSTITUIÇÃO
Art. 3º. Para a consecução de seus objetivos, a estrutura superior do Núcleo Interdisciplinar de Estudos em Planejamento Energético é composta de:

I. Coordenação;

II. Supervisão Financeira;

III. Conselho Deliberativo.

Art. 4º. Compõem o Conselho Deliberativo:

I. o Coordenador do Núcleo, seu presidente nato;

II. o Supervisor Financeiro;

III. quatro pesquisadores técnicos e/ou docentes das faculdades e institutos das seguintes áreas: Agrárias: Faculdade de Agronomia e Zootecnia (FAAZ) e Faculdade de Engenharia Florestal (FENF) juntas; Engenharia: Faculdade de Arquitetura, Engenharia e Tecnologia (FAET); Economia e Administração: Faculdade de Economia (FE) e Faculdade de Administração e Ciências Contábeis (FACC) juntas; Ciências Exatas e da Terra: Instituto de Ciências Exatas e da Terra (ICET), sendo um representante titular e um respectivo suplente de cada uma das quatros áreas; 

IV. um representante discente titular e respectivo suplente indicados pelo centro acadêmico da unidade em que o Núcleo estiver vinculado administrativamente;

V. um representante titular e respectivo suplente do Governo do Estado indicados em comum acordo entre a Secretaria responsável pela Ciência, Tecnologia e Inovação e a Secretaria designada para o gerenciamento de assuntos de Energia;

VI. um representante titular e respectivo suplente do setor privado do Estado, indicados em comum acordo entre as Federações da Agricultura, do Comércio e da Indústria no Estado de Mato Grosso;

VII. um representante titular e respectivo suplente do setor de produção, transmissão e distribuição de energia elétrica e distribuição de gás no Estado, indicados pelo Sindicato correspondente da Construção, Geração, Transmissão e Distribuição de Energia Elétrica e Gás no Estado de Mato Grosso;

VIII. um representante titular e respectivo suplente do setor de produção dos demais combustíveis indicados em comum acordo entre os Sindicatos correspondentes das Indústrias de Biodiesel e das Indústrias Sucroalcooleiras do Estado de Mato Grosso;

§ 1º. Os pesquisadores técnicos e/ou docentes relacionados no item III, serão indicados, em comum acordo, pelas congregações das Faculdades e do Instituto;

§ 2º. Os membros do Conselho Deliberativo terão mandatos de dois anos;

§ 3º. Perderá o mandato:

a) O membro que perder o pressuposto de sua investidura;

b) O membro que faltar a duas reuniões ordinárias consecutivas, sem motivo justificado a juízo do Conselho.

Art. 5º. Os representantes no Conselho serão substituídos nas suas faltas e impedimentos pelos respectivos suplentes.

Art. 6º. O Conselho Deliberativo se reunirá, ordinariamente, uma vez por quadrimestre e, extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente ou por um terço (1/3) de seus membros.
§ 1º. A convocação da reunião será feita com, pelo menos 72 horas de antecedência, por intermédio de e-mail ou outro meio eletrônico;
§ 2º. As deliberações só serão tomadas com a presença da maioria absoluta dos membros;
§ 3º. Nas deliberações do Conselho, o Presidente terá apenas o voto de qualidade;
§ 4º. Os pesquisadores não membros do Conselho poderão participar das reuniões com direito apenas a voz.

Art. 7º. Os recursos humanos e materiais, espaço físico e instrumentação para funcionamento do Núcleo, segundo a sua estrutura organizacional, deverão ser garantidos pela Instituição de acordo com as Normas de Nucleação vigente. 

CAPÍTULO III – DAS COMPETÊNCIAS
SEÇÃO I - DO CONSELHO DELIBERATIVO
Art. 8º. Compete ao Conselho Deliberativo:

I. deliberar e definir as diretrizes de atuação do Núcleo;

II. avaliar e aprovar as ações definidas no plano de trabalho encaminhado pela Coordenação ao final de cada ano;

III. zelar pelo bom andamento e pela qualidade dos trabalhos realizados pelo Núcleo; 
IV. julgar os recursos a ele interpostos e deliberar sobre os casos omissos neste Regimento, desde que, pela sua natureza, não sejam da competência de outros órgãos da Universidade;

V. apreciar os nomes propostos pelos membros do Núcleo para escolha do Coordenador; definir e encaminhar o nome escolhido à direção da Unidade à qual o Núcleo está vinculado;

VI. emendar o presente Regimento, por deliberação de dois terços (2/3) de seus membros, submetendo as emendas à aprovação da Unidade e posteriores encaminhamentos;

VII. deliberar sobre toda matéria que lhe seja submetida pelo Coordenador;

VIII. aprovar o organograma técnico e administrativo;
IX. aprovar o calendário anual das atividades do Núcleo, elaborado pela Coordenação e encaminhá-lo para a apreciação da Unidade;

X. aprovar no nível de sua competência e encaminhar à deliberação da Unidade:

a) o orçamento e as prestações de contas do Núcleo;

b) as propostas de estabelecimento de convênios, contratos de prestação de serviços de assessoria, consultoria técnica e realização de pesquisas, termos de cooperação técnica e científica com outras instituições;

c) os relatórios finais dos contratos, dos convênios e termos de cooperação técnica e científica;

SEÇÃO II - DA COORDENAÇÃO
Art. 9º. A Coordenação, órgão executivo superior do Núcleo, será exercida pelo Coordenador, apoiado pelo Supervisor Financeiro e por órgãos auxiliares.

Art. 10º. O Coordenador é a autoridade executiva superior do Núcleo. E será escolhido pelo Conselho Deliberativo dentre os nomes de pesquisadores pós-graduados técnicos e/ou docentes do quadro ativo permanente de pessoal da UFMT, membros efetivos do Núcleo.

§ 1º. o nome escolhido pelo Conselho Deliberativo será encaminhado à direção da Unidade à qual o Núcleo está vinculado para posterior nomeação pela Reitoria;

§ 2º. o mandato do Coordenador é de dois anos, admitindo-se até duas reconduções; 

§ 3º. o Coordenador do Núcleo é auxiliado pelo Supervisor Financeiro;

§ 4º. o Supervisor Financeiro será eleito dentre os pesquisadores técnicos e/ou docentes da UFMT vinculados ao Núcleo, do quadro permanente ativo da UFMT; designado pelo Coordenador e nomeado pela Diretoria da Unidade, mediante Portaria;

§ 5º. o mandato do Supervisor Financeiro é de dois anos;

§ 6º. o Supervisor Financeiro substituirá o Coordenador nas suas faltas e impedimentos;

Art. 11. Compete ao Coordenador:

I. exercer a direção executiva, coordenação e supervisão das atividades do Núcleo;

II. convocar e presidir o Conselho Deliberativo;

III. indicar à Diretoria da Unidade, para nomeação, o Supervisor Financeiro; 
IV. acompanhar os projetos e trabalhos do Núcleo, no sentido de prover os meios necessários à realização dos planos de trabalho aprovados;

V. cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho Deliberativo;

VI. elaborar, com a participação do Supervisor Financeiro e dos demais membros do Núcleo, o Relatório Anual de Atividades e a Proposta de Plano de Trabalho Bianual; 

VII. submeter ao Conselho Deliberativo:

a) os relatórios de avaliação de atividades e os planos de trabalho;

b) as propostas orçamentárias e as prestações de contas;

c) as propostas de estabelecimento de convênios, contratos de prestação de serviços e Termos de Cooperação Técnica e Científica;

d) buscar, juntamente com o Supervisor Financeiro e equipes de pesquisadores, financiamento das atividades do Núcleo por meio de convênios, contratos de prestação de serviços, parcerias e outras modalidades; 

e) propor a mobilidade, a solicitação e dispensa de servidores do seu quadro, ouvindo a Unidade a qual está vinculado. 
Parágrafo Único. A Coordenação do Núcleo deverá encaminhar sempre, após avaliação dos membros e ouvido o Conselho Deliberativo, ao final de cada ano, o respectivo relatório de suas atividades e, a cada dois anos, a proposta de plano de trabalho, submetidos à homologação da Unidade de sua vinculação, e posterior encaminhamento à Pró-Reitoria de acordo com a sua atividade principal. 

Art. 12. No caso de vacância do cargo de Coordenador, por qualquer motivo, o Conselho Deliberativo, convocado em reunião extraordinária, sob a presidência do Supervisor Financeiro, indicará o novo Coordenador; e, no prazo máximo de quarenta e cinco (45) dias, encaminhará à Unidade o nome escolhido para nomeação pela Reitoria.

SEÇÃO III – DOS ÓRGÃOS AUXILIARES
Art. 13. A Secretaria e Apoio Administrativo e o Setor Técnico, de acordo com organograma estrutural próprio, são os órgãos auxiliares de administração do Núcleo, subordinados diretamente ao Coordenador, com a finalidade de prestar os serviços administrativos e de apoio às atividades fins do Núcleo.

SEÇÃO IV – DOS MEMBROS
Art. 14. O Núcleo é aberto a todos os pesquisadores técnicos e/ou docentes, ativos e inativos da UFMT ou externos a ela, discentes, que queiram desenvolver projetos de pesquisas e outras atividades acadêmicas e/ou técnico-científicas na área interdisciplinar de planejamento energético e correlatas aos objetivos do Núcleo.

Art. 15. Para tornar-se membro do Núcleo o pesquisador deve apresentar Curriculum Lattes resumido e projeto interdisciplinar de pesquisa detalhado, ou fazer parte de outros projetos do Núcleo, que deverão ser aprovados pelo Conselho Deliberativo, e, se necessário, com base em pareceres técnicos de assessores de reconhecida proficiência. Após a aprovação, os pesquisadores comporão o cadastro de pesquisadores-membros do Núcleo, atualizado a cada dois anos.

§ 1º O Núcleo poderá admitir pesquisadores associados em projetos de pesquisa, dispensando o cadastramento como membro. 

§ 2º São denominados pesquisadores associados os servidores da UFMT inativos, pesquisadores vinculados a outras entidades e autônomos.

§ 3º No caso de admissão de pesquisador associado, após aprovação do Conselho Deliberativo, a decisão deverá ser encaminhada para colegiado e congregação da Faculdade de Economia e em seguida, para homologação e registro na PROPeq.

§ 4º Os membros poderão ser convocados para reuniões a qualquer tempo para deliberarem assuntos de interesse do Núcleo, a juízo da Coordenação.

CAPÍTULO IV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 16. Os pesquisadores técnicos e/ou docentes integrantes dos quadros da UFMT e que participarem de atividades do Núcleo, deverão exercê-las sem prejuízo das atribuições que lhes forem conferidas pelas suas Unidades de origem, conforme regulamentação.
Art. 17. O Coordenador e o Supervisor Financeiro não receberão remuneração pelo exercício de seus mandatos. 

Art. 18. O patrimônio adquirido pelo Núcleo, através da celebração de convênios e/ou outras modalidades de arrecadação, permanecerá sob a sua guarda e uso, enquanto o Núcleo existir.

Art. 19. O Núcleo desenvolve suas atividades atualmente com pessoal próprio e em espaço físico disponibilizado pela Unidade a qual está vinculado.

Art. 20. Os membros do NIEPE não responderão solidária nem subsidiariamente por atos do Coordenador ou obrigações por ele assumidas.

Art. 21. Os atuais mandatos do Coordenador e do Supervisor Financeiro permanecem vigentes até as datas estipuladas em suas respectivas Portarias, sem prejuízo da aprovação deste Regimento.
Art. 22. Os casos omissos deste Regimento serão analisados pelo Conselho Deliberativo em Reuniões Extraordinárias.

